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DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 1403.01.2025-DL 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1403.01.2025-DL 

PREÂMBULO: 

O MUNICIPIO DE PAGOTI, Inscrito no CNPJ N° 07.910.755/0001-72, com sede à Av. coronel jos' 
cicero sampaio — N° 663 — Centro, Cidade de Pacoti, Estado do Ceará, CEP 62.770-000, torna público 

que, realizará Contratação Direta por Dispensa de Licitação, com critério de julgamento MENOR 
PREÇO POR LOTE, nos termos artigo 75, inciso II da Lei 14.133/2021, e as exigências estabelecidas 
neste Edital, e Termo de Referência e seus anexos, conforme os critérios e procedimentos a seguir 
definidos, objetivando a manifestação de eventuais interessados em participar do presente processo em 
busca da administração obter a proposta mais vantajosa, observadas as datas e horários discriminados a 
seguir: 

DATA DO AVISO DE DISPENSA: 18/03/2025 
DATA LIMITE 
APRESENTAÇÃO 
PROPOSTAS: 

PARA 
DE 

24/03/2025, até as 17h (no mínimo 3 dias úteis). 

FORMA DE 
PROPOSTA: 

ENVIO DA 
As propostas deverão ser encaminhadas pelo link disponível no 
site da Prefeitura Municipal de Pacoti, na aba Transparência, 
em seguida nos botões: "Licitações" -> "Contratação Direta —
Lei 14.133/2021", e após abrindo processo tratado acima. 

Considerando que se trata de um município com população inferior a 20 mil habitantes, nos termos do art. 
176, parágrafo único, da Lei n° 14.133/21, a publicidade deste instrumento será realizada por meio da 
imprensa oficial do município, com a fixação no flanelógrafo da sede administrativa e sua divulgação no 
sítio eletrônico oficial, disponível em: https_//ww.w.pacoti_cegpv.br/acessoain_form_jcao.phf 

1.0 —DO OBJETO: 

1.1 Constitui objeto desta a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA LOCAÇÃO E 
LICENÇA DE USO EXCLUSIVO DE SOFTWARE PARA CONTROLE E GESTÃO DE FROTA DE 
VEICULOS PARA SUPRIR AS NECESSIDADES EXIGIDAS PELO TCE -CE VIA SISTEMA DE 
INFORMAÇÕES MUNICIPAIS-SIM, JUNTO A SECRETARIA DE GOVERNO DO MUNICIPIO DE 
PACOTI-C E 

1.2 Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos: 

1 .2. I — Anexo I - Termo de Referência; 

1 .2.2 —Anexo II - Minuta da Proposta; 

2.0. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 

2.1 . A participação na presente dispensa se dará mediante o envio de proposta de preços e documentos de 
habilitação pelo link disponível no site da Prefeitura Municipal de Pacoti, na aba Transparência, em 
seguida nos botões: "Licitações"-> "Contratação Direta — Lei 14.133/2021". 
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2.1.1. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.1.2. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.1.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.1.4. Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o objeto desta 

licitação. 

2.1.5. As Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que estejam 

impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública, ou com qualquer de seus órgãos 

descentralizados, quais sejam: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas — CEIS; 
b) CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 
Inelegibilidade do CNJ; 
c) CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas; 
d) Inidôneos - Licitantes Inidôneos junto ao TCU; 

2.2. que se enquadrem nas seguintes vedações: 
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 
a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários; 
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar 
em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da 1_,ei n° 6.404, de 15 de dezembro 
de__l X76, concorrendo entre si; 
O pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista 
2.2.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

2.2.2. aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, 
física ou jurídica, coin o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.3. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n° 
746/2014-TCU-Plenário); e 

2.2.4. sociedades cooperativas. 
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3.0. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

3.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamentos, para exercício de 2025, na classificação abaixo: 
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Fonte de Recursos Dotação Orçamentária Elemento de Despesas 

1500000000 

Manutenção das 

Atividades Administrativas 

da Secretaria de Governo 

0201.04.122.0402.2.007 

3.3.90.40.00 

4.0 - DO VALOR ESTIMADO: 

4.1.1 - O valor global estimado para contratação será de R$ 39.300,00 (Trinta e nove mil e trezentos 

reais). 

5.0 — PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE 

PREÇO/COTAÇÃO: 

5.1. A presente DISPENSA DE LICITAÇÃO ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 03 (TRÊS) 

DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site, as proposta de preços e os respectivos documentos 

deverão ser encaminhadas pelo link disponível no site da Prefeitura Municipal de Pacoti, na aba 

Transparência, em seguida nus botões: "Licitações" -> "Contratação Direta — Lei 14.133/2021", e após 

abrindo processo tratado acima, clicando no link disponível. 

6.0. PROPOSTA DE PRELO: 

6.1. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital serão 

desconsideradas julgando-se pela sua desclassificação. 

6.1.1. O valor proposto pelas licitantes para execução dos serviços não poderá ultrapassar o valor do 

orçamento do Município previsto no edital 

6.1.2. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser apresentada em 01 (uma) via datilografada ou digitada, 

devidamente assinada, rubricada em todas as suas páginas, devendo conter no mínimo: 

a) A indicação da razão social da licitante, o número de inscrição no CNPJ de seu estabelecimento e 

endereço completo deverá ser o que efetivamente irá prestar o objeto da licitação. São facultativas as 

informações dos dados referentes ao número de banco, agência e conta corrente nesta etapa da licitação, 

sendo obrigatória, posteriormente, para assinatura do contrato. 

b) Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não 

previsto em lei. 

c) As Propostas de Preços serão consideradas de acordo com os Anexos deste Edital, por LOTE/ITEM, 

conforme o caso, expressa em Real (R$), em algarismos e por extenso, computando todos os custos 

necessários para o atendimento do objeto desta licitação, bem como, todos os impostos, encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, e 

quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre a 
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prestação dos serviços, constantes da proposta, abrangendo, assim, todos os custos com os serviços 

necessários à execução do objeto em perfeitas condições a manutenção dos serviços. 

d) Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros, devendo o(a) 

Agente de Contratação(a) proceder às correções necessárias. 

e) Deverão ser informados além dos preços unitários e totais, os seus respectivos valores por extenso. 

f) A proposta de preços deverá ainda estar assinada por representante, legalmente constituído para tal fim; 

g) A proposta de preços terá validade mínima de 60 (sessenta) dias, a contar da data da abertura do 

envelope, sendo este considerado como válido, no caso de omissão. 

6.1.3. Ocorrendo divergência na proposta entre os valores unitário e total, prevalecerá o unitário, e entre o 

algarismo e extenso, prevalecerá o extenso. Não será permitido alterar valor da proposta por erro, sendo o 

mesmo desclassificado. 

6.1.4. Os preços constantes da proposta do licitante deverão conter apenas duas casas decimais após a 

vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas 

decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional. 

6.1.5. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não 

previsto em lei. 

6.1.6. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus 

anexos, em especial quanto à especificação dos serviços e as condições de participação, competição, 

julgamento e formalização da dispensa, bem como a aceitação e sujeição integral às suas disposições e à 

legislação aplicável lei 14.133/21 . 

6.2 Será desclassificada a proposta vencedora que: 
6.2.1 contiver vícios insanáveis; 
6.2.2 não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
6.2.3 apresentar preços inexequíveis ou pennanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

6.2.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
6.2.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde 
que insanável. 

6.3 Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 
6.3.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insuetos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido 
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 
fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
6.3.2 apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas 
de trabalho vigentes. 

7.0 DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS: 
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7.1 A proponente deverá apresentar a sua documentação de habilitação, na forma prevista no Auì 

Termo de Referência dentro do prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

7.1. Apresentada em original, por cópia simples ou sendo aceita a autenticação digital 

7.2. A proponente deverá apresentar os seguintes documentos de habilitação junto a sua proposta de 

preços: 

7.3. Habilitação Jurídica, Fiscal, Trabalhista, Social, Técnica, Econômico Financeira 

8.0. DO JULGAMENTO 

8.1. Encerrada o prazo para recebimentos das propostas de preços e documentos de habilitação, será 

verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar, ou seja, a que apresentou o menor 

preço, quanto à adequação do objeto, à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a 

contratação, bem como os documentos de habilitação apresentados. 

8.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, será 

declarada desclassificada e verificada pela ordem de classificação o segundo lugar e assim 
sucessivamente até a proposta atender a todas as condições do edital. 

8.3. Em qualquer caso, concluída tal fase, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa. 

8.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 

complementares, conforme o caso. 

8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

8.6. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
8.7. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, 
assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.8. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o 
disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

9.0 — DO PAGAMENTO: 

9.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias mediante apresentação de nota fiscal e após atesto 

do setor competente, nos termos da Lei Federal no 14.133/2021. 

9.2. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade fiscal apresentada 

durante processo de habilitação: 

10.0 — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

10.1. Poderá o Município revogar o presente processo, no todo ou em parte, por conveniência 

administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado. 

10.2. O Município deverá anular o presente Edital, no todo ou em parte, sempre que acontecer 

ilegalidade, de oficio ou por provocação. 

10.3. A anulação do presente procedimento, não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no art. 

149 da Lei Federal no 14.133/21. 

PAÇO DO GOVERNO MUNICIPAL 

AVENIDA CORONEL JOSÉ CICERO SAMPAIO - N" 663- CENTRO - PACOTI - CEARÁ 

CNPJ N" 07.910.755/0001-72 - CGF N" 06.920.183-8 



P~EFE1TUP,", Mt.tr,31ClP&!. DE 

Cf.liUANDC3 3A NOSSA GENTE 

10.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência desta, salvo por motivo JI 

decorrente de fato superveniente, mediante solicitação do proponente e aceito pelo Município. 

Pacoti (CE). em 18 de março de 2025. 

m n odrigo Ribeiro da SiI~Fa' 
Secretário de Governo 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
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TERMO DE REFERÊNCIA SIMPLIFICAD 
DISPENSA DE LICITAÇÃO 

1. DO OBJETO E DO VALOR ESTIMADO 
1.1 Contratação de empresa especializada para locação e licença de uso exclusivo de 
software para controle e gestão de frota de veículos para suprir as necessidades exigidas 
pelo TCE —CE via sistema de informações municipais-sim, junto a Secretaria de Governo 
do Município de Pacoti-Ce, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste instrumento: 

• ITEM. . . . :•. . - , ..V': UNt- . V.:TOTAL 
1 SERVIÇO DE ALIMENTAÇÃO, MÊS 12 R$ R$ 

PREPARO E ENVIO DE 3.275,00 39.300,00 
INFORMAÇÕES MENSAIS 
REFERENTES A VEICULOS E 
ABASTECIMENTO DESTES VIA 
SIM, AO ICE-CE . 

VALOR TOTAL MÉDIO: R$ 39.300,00 

1.2. DETALHAMENTO DAS FUNCIONALIDADES MINIMAS DO SISTEMA: 
1.2.1 - Permitir a utilização do sistema por meio da internet e dispositivos moveis; 
1.2.2 - Permitir o Cadastro de Contratos e Aditivos; 
1.2.3 - Controlar contratos de abastecimento e manutenção de veículos; 
1.2.4 - Permitir o Cadastro de Veículos; 
1.2.5 - Permitir associação do Veículo com a Unidade Orçamentária por vigência; 
1.2.6 - Permitir que o Veículo posso ser abastecido por diversos combustíveis conforme 
especificação técnica do fabricante; 
1.2.7 - Permitir o Cadastro de Proprietários e Motoristas; 
1.2.8 - Permitir o Cadastro de Grupo de Produtos e Serviços; 
1.2.9 - Permitir o Cadastro de Produtos e Serviços; 
1.2.10 - Permitir o Cadastro de Fornecedores (combustíveis, peças e serviços); 
1.2.11 - Controlar o Abastecimento por veículo a partir de saldos contratuais ou despesas 
avulsas; 
1.2.12 - Realizar o controle de Viagens por veículos; 
1.2.13 - Gerar Demonstrativo de Gastos com Combustíveis, exigido pelo TCE-CE; 
1.2.14 - Controlar a Manutenção dos Veículos (peças e serviços) a partir de saldos 
contratuais ou de despesas avulsas; 
1.2.15 - Criticar o Abastecimento de Combustíveis por meio de Metas definidas; 
1.2.16 - Gerar relatório com a média de consumo por veículo; 
1.2.17 - Gerar relatório com histórico da manutenção por veículo (peças e serviços); 
1.2.18 - Gerar Demonstrativos de Gastos realizados, por: Veículos, Secretarias e Motoristas 
e consolidado; 
1.2.19 - Gerar relatório do extrato do contrato com a individualização de uso e apresentação 
de saldos remanescentes; 
1.2.20 - Controlar Estoque dos produtos adquiridos. 
1.2.21 - Possuir módulo de segurança com controle de Nível de Acesso por Usuário com 
personalização individual ou por perfil de acesso. 
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1.3 A contratação será efetivada por meio de termo de contrato 

1.4 DO FUNDAMENTO LEGAL DA CONTRATAÇÃO 
1.4.1 A contratação Locação de Sistema de Sofwtare está fundamentado no inciso II do art. 
75 da lei 14.133/2021 que dispõe sobre a dispensa de licitação para contratações de serviços 
e compras, Resolução 057/2023. 

A 
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2.JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
A Prefeitura Municipal de Pacoti-CE necessita realizar o gerenciamento, operação e 

manutenção de sua frota veículos, nos seus diversos órgãos e setores, tendo em vista o 
atendimento dos variados serviços públicos prestados diariamente à população do Município, 
com a melhor forma de controle, transparência e prestação de contas, visando também uma 
maior economicidade, agilidade e eficiência dos serviços que são de natureza continuada. 

A implementação de um sistema de gerenciamento de frota é fundamental para otimizar a 
operação e manutenção dos veículos pertencentes à Prefeitura Municipal de Pacoti-CE, 
oferecendo soluções e resultados conforme a seguir: 
2.1 - Eficiência Operacional: sistema de gerenciamento de frota que permita um controle mais 
preciso sobre os veículos, ajudando a melhorar a eficiência das operações, reduzindo tempos 
de ociosidade e maximizando a utilização dos recursos disponíveis; 
2.2 - Redução de Custos: monitoramento mais detalhado da frota, sendo possível identificar e 
corrigir comportamentos inadequados de condução, realizar manutenções preventivas de 
forma mais eficiente e reduzir desperdícios de combustível, resultando em uma significativa 
economia financeira para o município; 
2.3 - Controle de Emissões: possibilidade de monitorar o desempenho dos veículos em tempo 
real, sendo viável implementar medidas para reduzir as emissões de poluentes, contribuindo 
para a melhoria da qualidade do ar e para o cumprimento de regulamentações ambientais; 
2.4 - Transparência e Prestação de Contas: sistema de gerenciamento de frota que 
proporcione transparência nas operações, permitindo que os gestores públicos e os cidadãos 
acompanhem de forma clara e objetiva como os recursos são utilizados, promovendo uma 
melhor prestação de contas por parte da administração municipal; 
4.5 - Melhoria da Qualidade dos Serviços: gestão mais eficaz da frota, sendo possível garantir 
uma melhor prestação de serviços à população, seja no transporte público, na coleta de 
resíduos ou em outras áreas que dependam da utilização de veículos 

3- DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS OU SERVIÇOS: 

Bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser 
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado. (art. 6°, 
XIII da Lei 14.133/21). 

4- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Considerando o descrito supra, os serviços, objetos desta contratação, têm natureza de 
serviços comuns, tendo em vista que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser 
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos 
termos do art. 6°, inciso XIII, da Lei Federal n° 14.133/2021. 
Para prestação dos serviços locação de sistema e licença de software para atender as 
necessidades da Secretaria de Governo de Pacoti-CE, os requisitos mínimos a serem 
atendidos pela contratada são: 
1 - Suporte Técnico e Normativo 

• Acompanhamento e Controle através de relatórios manuais; 

PAÇO DO GOVERNO MUNICIPAL 
AVENIDA CORONEL JOSÉ CICERO SAMPAIO - N" 663 - CENTRO - PACOTI - CEARÁ 

CNPJ N" 07.910.755/0001-72 - CGF N" 06.920.183-8 

~ 



PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PACOTI 
CUIDANDO DA NOSSA GENTE 

• Utilização de sistema de gerenciamento de frota desenvolvido por servidores da própria 
Prefeitura de Pacoti-CE; 

• Aquisição de sistema de gerenciamento de frota sem suporte técnico; 
• Locação de sistema de gerenciamento de frota, incluindo suporte técnico 

2 - Experiência e Qualificação Profissional 

• Comprovação de experiência na assessoria Técnica de Tecnologia da Informaça 

.A observância desses requisitos é indispensável para assegurar que os serviços prestados 
atendam aos padrões de qualidade e conformidade exigidos pela administração municipal. 
6. Requisitos de habilitação: Deverá ser apresentada a documentação mínima exigid  • - a 
Lei n° 14.133/2021, para a habilitação: 
a) Jurídica; 
b) Fiscal, Social e Trabalhista; 
c) Econômico-Financeira; 
d) Técnica. 

Cit 
AC40.c 
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5 INFORMAÇÕES IMPORTANTES ACERCA DO OBJETO E DA EXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS 
Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo: 
5.1.1 Os serviços serão executados em local a ser definido em comum acordo com a 
Administração, devidamente designado na ORDEM DE SERVIÇO/AUTORIZAÇÃO DE 
EXECUÇÃO/NOTA DE EMPENHO emitida pelo órgão demandante. 
5.1.2. Forma de execução, acompanhamento e fiscalização da prestação dos serviços: 
1.1.1.1. A Execução dos serviços licitados poderá ser feito de forma fracionada, de acordo 
com a necessidade do órgão interessado durante o prazo de contratação, mediante a 
expedição de periódicas de ORDENS DE SERVIÇO/AUTORIZAÇÕES DE 
EXECUÇÃO/NOTAS DE EMPENHO, pelo órgão demandante, constando a relação e a 
quantidade de serviços a serem executados. 
5.1.2.2 A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor do órgão 
demandante, o qual deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e 
correta entrega para fins de pagamento. 
5.1.2.3 A presença da fiscalização do órgão demandante não elide nem diminui a 
responsabilidade da empresa contratada. 
5.1.2.4 Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer bem que não 

esteja de acordo com as exigências, bem como, determinar prazo para readequação de 
serviço eventualmente fora de especificação. 
5.2. Prazo para início 
5.2.1Os serviços deverão ser iniciados no prazo de até 05 (cinco) dias corridos, a contar da 
emissão da ORDEM DE SERVIÇO/AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO/NOTA DE EMPENHO, 
que será enviada à contratada através de e-mail ou outro meio que comprove o seu 
recebimento. 
5.2.2 A demanda correspondente a ORDEM DE SERVIÇO/AUTORIZAÇÃO DE 
EXECUÇÃO/NOTA DE EMPENHO deverá ser executado mensalmente. 
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA TÉCNICA 
ADMINISTRATIVA NA ÁREA DE RECURSOS HUMANOS PARA ATENDER DA 
SECRETARIA DE SAUDE DE PACOTI-CE. Esse serviço incluirá as seguintes atividades: 

Acompanhamento das rotinas de elaboração da folha de pagamento; 
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Acompanhamento quanto a geração de informações r  cF .iá' o Siste -
Informações Municipais do TCE-CE; 
Acompanhamento das rotinas de coleta, elaboração por meio de sistema 
informatizado e entrega/envio das obrigações acessórias e-Social, DCTFWeb; 
Orientação quanto a individualização dos recolhimentos, por setor, da folha de 
pagamento, relativos aos agentes públicos, servidores efetivos e servidores 
comissionados; 
Orientação a Prefeitura, sobre alterações da legislação trabalhista e 
previdenciária; 
Orientação quanto as rotinas próprias do setor de Recursos Humanos; 
Acompanhamento dos processos administrativos junto a Receita Federal. 

6 DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 
a. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da 
Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 
b. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez dias), contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado, 
com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 
c. O recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, será 
realizado pelo fiscal do contrato. 
d. O fiscal do contrato analisará os relatórios e toda documentação apresentada pela 
fiscalização técnica e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 
despesa, indicará as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 
escrito, as respectivas correções. 
e. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
f. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos 
serviços. 

7 DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS CONTRATOS 
a. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação 
da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma 
a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais 
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma do art. 117 da Lei 
14.133/21. 
b. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o 
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 
c. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base 
nos critérios previstos neste Termo de Referência. 
d. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, 
conforme o disposto nos § 1° do art. 117 da Lei 14.133/21. 
e. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades 
assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste 
Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, 
conforme disposto no art. 137 da Lei 14.133/21. 
f. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
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inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da riàMe ou d- pus 
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 117 da Lei 14.133/21. 

8 PAGAMENTO 
a. O pagamento será realizado após a regular liquidação da despesa, conforme a 
atestação por parte do fiscal, dentre outros documentos a serem incluídos a título de 
comprovação, nos termos das Leis n°4.320/1964. 
b. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
c. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
d. Justificamos a não adoção do Cartão de Pagamento previsto no art. 75, § 4°, da Lei n° 
14.133/21, como meio preferencial para pagamento, haja vista a ausência de regulamentação 
municipal sobre a matéria, e pela ausência de operacionalização de tal sistemática pelas 
instituições financeiras legalmente estabelecidas na sede do município. 
e. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 
8.5.1. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 
8.5.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 
realização, mediante aplicação do índice IPCA-E de correção monetária. 
8.6. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 
8.6.1. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para 
que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
8.6.2. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
8.6.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 
contratante; 
8.6.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regúlaridade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133/2021. 
8.6.5. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 
deverá realizar consulta aos sítios eletrônicos oficiais para: a) verificar a regularidade fiscal da 
empresa; 
8.6.6. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais, a situação de irregularidade do 
contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
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8.6.7. Não havendo regularização OU sendo a defesa considerada improc- • -, o c 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal q 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos. 
8.6.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 
8.6.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 
junto aos sítios eletrônicos oficiais. 
8.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
8.8. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
8.9. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

9 DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
a. Vigência: O prazo de vigência a partir data da assinatura do contrato até 12 (doze) 
meses, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 5 (cinco) anos, com 
base no artigo 107, da Lei 14.133/21. 

10 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
a. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
b. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos 
à autoridade competente para as providências cabíveis; 
c. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 
d. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 
estabelecidas no Termo de Referência/Projeto Básico e seus anexos; 
e. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida 
pela contratada, no que couber. 
f. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

i.Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente 
aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação 
previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

ii.Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 
iii.Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão 

ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias 
e passagens. 
g. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 
objeto do contrato; 
h. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

~ 
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I. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para i-o das méc`IdPs 
cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada; 
j. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se 
beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 26, da Lei n° 14.133/21. 
k. A reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo em 
vista o direito assegurado à Contratante no art. 12 da Lei n° 8.078/90 (Código de Defesa do 
Consumidor). 
I. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais quando a contratada houver se 
beneficiado da preferência. 

11 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
11.1. A Contratada deverá prestar os serviços objeto desta dispensa em conformidade com o 
que prescreve as especificações do instrumento convocatório/edital, em conformidade ainda 
com o teor do termo de referência e em observância aos ditames da Lei Federal n° 14.133/21, 
instrumentos estes que fazem parte integrante deste Termo de Referência para todos os 
efeitos legais e de direito, independentemente de transcrição. 
11.2. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, bem como com todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na Lei de Licitações; 
11.3. Utilizar profissionais devidamente habilitados na execução do objeto contratual; 
11.3. Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua 
responsabilidade o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam 
sobre a prestação dos serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais 
e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando 
excluída qualquer solidariedade da SECRETARIA DE GOVERNO DO MUNICCIPIO DE 
PACOTI por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência 
da CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere a SECRETARIA DE 
GOVERNO; 
11.4. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos 
tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto 
do CONTRATO; 
11.5. Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à 
União, Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços; 
11.6. Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação 
das Leis do Trabalho e legislação pertinente; 
11.7. Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros por 
eventuais danos ao meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus empregados, 
prepostos ou contratados. 
11.8. Diligenciar para que os serviços, objeto deste Termo, sejam executados nas datas e 
horários estabelecidos pela CONTRATANTE e de acordo com o que foi solicitado. 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
12.1. - As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com o vencedor, serão 
consignadas nas seguintes dotações orçamentárias: 

Fonte de Recursos Dotação Orçamentária Elemento de Despesas 

1500000000 

Manutenção das Atividades 
Administrativas da Secretaria de 

Governo 
0201.04.122.0402.2.007 

3.3.90.40.00 
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13. DA GARANTIA: ryoo tyv J4,, 
13.1. O CONTRATADO substituirá sem qualquer ônus para o Órgão o icitante, a _ - -s, 
componentes, acessórios ou mesmo as unidades por completo que apresentarem defeito na 
execução dos serviços. 

14. DA SUBCONTRATAÇÃO OU CESSÃO DO CONTRATO: 
14.1. A CONTRATADA em nenhuma hipótese poderá ceder a terceiros o presente Contrato 
de acordo com o §2°, artigo 122 da Lei 14.133/21. 

15. DISPOSIÇÕES GERAIS 
15.1. Mapeamento de Riscos: O gerenciamento dos riscos da contratação aplica-se aos 
casos em que a contratação se efetivar por Termo de Contrato, conforme Anexo I deste Termo 
de Referência; 
15.2. Do aviso de Dispensa de Licitação: O presente caso é de Dispensa de Licitação, 
conforme art. 75, inciso I e II, §3°, da lei n. 14.133/21, onde as contratações de que trata o I e 
II do caput do artigo serão preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio 
eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto 
pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais 
de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa. 

15.3. São anexos deste Termo de Referência: 
a) ANEXO I: Documentação da Empresa a ser contratada acompanhado da declaração 
que o fornecedor escolhido para a contratação de pequeno valor é Microempresa/Empresa de 
Pequeno Porte (ME/EPP); 
b) ANEXO II: Minuta do Contrato; 

on Ro • rr • ~ '  'ii • eiro r• a Silva 
Secretário de Governo 
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I - DESCRIÇÃO DO OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA _ _ IZADA PARA 
LOCAÇÃO E LICENÇA DE USO EXCLUSIVO DE SOFTWARE PARA CONTROLE E GESTÃO DE 
FROTA DE VEICULOS PARA SUPRIR AS NECESSIDADES EXIGIDAS PELO TCE -CE VIA 
SISTEMA DE INFORMAÇÕES MUNICIPAIS-SIM, JUNTO A SECRETARIA DE GOVERNO DO 
MUNICIPIO DE PACOTI-CE 

2- CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. 

3- DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE: 
A Prefeitura Municipal de Pacoti-CE necessita realizar o gerenciamento, operação e manutenção 

de sua frota veículos, nos seus diversos órgãos e setores, tendo em vista o atendimento dos variados 
serviços públicos prestados diariamente à população do Município, com a melhor forma de controle. 
transparência e prestação de contas, visando também uma maior economicidade, agilidade e 
eficiência dos serviços que são de natureza continuada. 

4- DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES 
ANUAL: A CONTRATAÇÃO PRETENDIDA ESTÁ INSERIDA NO PLANO DE CONTRATAÇÕES 
ANUAL E ALINHADA COM O PLANEJAMENTO DA SECRETARIA DE GOVERNO DO MUNICIPIO 
DE PACOTI-CE 

5- DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

A Contratada deverá cumprir todas as obrigações constantes no instrumento convocatório, seus 
anexos e sua proposta, assumindo exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto. Ademais, a contratação do referido serviço deverá obedecer, no que 
couber, ao disposto na Lei n° 14.133/21, de 01 de abril de 2021, Decretos Municipais N° 015/2023 
e 01/2024, as cláusulas contratuais a serem demonstradas em minuta prévia, e o sistema a ser locado 
deverá atender no mínimo as especificações a seguir: 

5.1 - Permitir a utilização do sistema por meio da internet e dispositivos moveis; 

5.2 - Permitir o Cadastro de Contratos e Aditivos; 

5.3 - Controlar contratos de abastecimento e manutenção de veículos; 

5.4 - Permitir o Cadastro de Veículos; 

5.5 - Permitir associação do Veículo com a Unidade Orçamentária por vigência; 

5.6 - Permitir que o Veículo posso ser abastecido por diversos combustíveis conforme 
especificação técnica do fabricante; 

5.7 - Permitir o Cadastro de Proprietários e Motoristas; 

5.8 - Permitir o Cadastro de Grupo de Produtos e Serviços; 

5.9 - Permitir o Cadastro de Produtos e Serviços; 

5.10 - Permitir o Cadastro de Fornecedores (combustíveis, peças e serviços); 
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5.11 - Controlar o Abastecimento por veículo a partir de saldos contratuais ou despesas a 

5.12 - Realizar o controle de Viagens por veículos; 

5.13 - Gerar Demonstrativo de Gastos com Combustíveis, exigido pelo TCE-CE; 

5.14 - Controlar a Manutenção dos Veículos (peças e serviços) a partir de saldos contratuai 

despesas avulsas; 

5.15 - Criticar o Abastecimento de Combustíveis por meio de Metas definidas; 

5.16 - Gerar relatório com a média de consumo por veículo; 

5.17 - Gerar relatório com histórico da manutenção por veículo (peças e serviços); 

5.18 - Gerar Demonstrativos de Gastos realizados, por: Veículos, Secretarias e Motoristas e 

consolidado; 

5.19 - Gerar relatório do extrato do contrato com a individualização de uso e apresentação de 

saldos remanescentes; 

5.20 - Controlar Estoque dos produtos adquiridos. 

5.21 - Possuir módulo de segurança com controle de Nível de Acesso por Usuário com 

personalização individual ou por perfil de acesso. 

Pagine 
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5.5 - SUBCONTRATAÇÃO: É VEDADA A SUBCONTRATAÇÃO COMPLETA OU DA PARCELA 

PRINCIPAL DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO. 

5.6- GARANTIA DA CONTRATAÇÃO: não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 

e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021, uma vez que não poderá implicar em aumento de custos desnecessários 

ou mesmo causar restrição a competitividade. Ademais, essa contratação não despende grandes vultos. 

6- LEVANTAMENTO DE MERCADO: diante das necessidades apontadas neste estudo, o atendimento 

à solução exige a contratação de empresas especializadas, cujo o ramo de atividade seja compatível com o 

objeto pretendido. Diante disso, entre as soluções disponíveis no mercado, foi vislumbrada a única opção 

viável para a realidade local e considerando o objeto pretendido, que a Contratação pretendida está inserida 

no Plano de Contratações Anual e Alinhada com o Planejamento da Secretaria de Governo do Município de 

Pacoti-Ce, existindo diversas empresas especializadas nos seguimentos que atendem às especificações 

mínimas exigidas pelo Município de Pacoti-CE. 

Com relação aos preços constantes, esclarecemos que foram consideradas contratações similares feitas pela 

Administração Pública em outros órgãos, através do portal de licitações dos municípios no endereço 

https:/hnunicipios-licitacões.tce.ce.gov.br/index.php./lieitacao/concluidas em execução ou concluídas no 
período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, observando o índice de atualização de preços. 

7- ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS: A quantidade foi estimada 

levando em consideração o planejamento para o exercício de 2025, portanto, tendo em vista ser um 

serviço essencial de natureza contínua, com base nas necessidades das unidades administrativas da 

Prefeitura de Pacoti-CE, conforme demonstrado na tabela abaixo: 
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ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UND QUANN 

1 
SERVIÇO DE ALIMENTAÇÃO, PREPARO E ENVIO DE 
INFORMAÇÕES MENSAIS REFERENTES A VEICULOS E 
ABASTECIMENTO DESTES VIA SIM, AO TCE-CE 

MÊS 12
à'' 
O 

,tACQ 

0~ 
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8 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: A ESTIMATIVA DO VALOR TA
CONTRATAÇÃO É DE R$ 39.300,00 (Trinta e nove mil e trezentos reais), CONFORME DESCRITI t 1
DE ITENS, QUANTIDADE E VALORES PRESENTE NESTE ETP. 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UNID. DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 
MÉDIO 

VALOR 
TOTAL 

1 

SERVIÇO DE ALIMENTAÇÃO, PREPARO E 
ENVIO DE INFORMAÇÕES MENSAIS 
REFERENTES A VEICULOS E 
ABASTECIMENTO DESTES VIA SIM, AO TCE-
CE . 

MÊS 12 R$ 
3.275,00 

R$ 
39.300,00 

QUANTIDADE DE PESQUISAS: 3 
MÉDIA DE PREÇO TOTAL (R$): 39.300.00 

9- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO E ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO: 

Ao estudar e analisar as soluções possíveis para o melhor gerenciamento e controle da frota de 
veículos da Prefeitura Municipal de Pacoti-CE, foram identificadas as seguintes possibilidades: 

• Acompanhamento e Controle através de relatórios manuais; 
• Utilização de sistema de gerenciamento de frota desenvolvido por servidores da própria 

Prefeitura de Pacoti-CE; 
• Aquisição de sistema de gerenciamento de frota sem suporte técnico; 
• Locação de sistema de gerenciamento de frota, incluindo suporte técnico. 

E após analisar as quatro alternativas encontradas, concluiu-se que a CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA LOCAÇÃO E LICENÇA DE USO EXCLUSIVO DE SOFTWARE 
PARA CONTROLE E GESTÃO DE FROTA DE VEICULOS PARA SUPRIR AS NECESSIDADES 
EXIGIDAS PELO TCE -CE VIA SISTEMA DE INFORMAÇÕES MUNICIPAIS-SIM, JUNTO A 
SECRETARIA DE GOVERNO DO MUNICIPIO DE PACOTI-CE, é melhor, levando em consideração 
o controle, transparência, agilidade, eficiência e economicidade, conforme a seguir: 

Realizar o acompanhamento e controle da frota de veículos através de relatórios manuais 
seria um verdadeiro retrocesso, tendo em vista a soluções tecnológicas disponíveis no 
mercado, bem como por ser um processo mais lento, burocrático e não econômico, pois 
continuaria gerando custos adicionais à Prefeitura, com mais emissões de papéis, continuar 
de tal forma também seria um desrespeito ao princípio do desenvolvimento nacional 
sustentável, previsto no Art. 5° da Lei N° 14.133/2021; 
No seu quadro de servidores a Prefeitura de Pacoti-CE não dispõe de funcionário 
tecnicamente capacitado para o desenvolvimento de sistemas informatizados para a 
finalidade em questão, e capacitar um ou mais servidores levaria muito tempo e um maior 
dispêndio de recursos, tendo em vista que pessoas capacitadas com tal técnica são de nível 
superior, o que não seria a solução mais rápida e econômica para a Prefeitura de Pacoti-CE; 
Adquirir um sistema de gerenciamento de frota sem suporte técnico também não é a melhor 
opção para o atendimento da necessidade, pois demandaria duas contratações distintas, uma 
para a aquisição da plataforma e outra contratação para o suporte técnico, manutenções e 
atualizações, gerando um aumento de despesa mensal para a Prefeitura, tendo em vista a 
mesma não dispor de funcionários tecnicamente capacitados para prestar tal suporte; 
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Já a locação do sistema com o suporte técnico se mostra a solução mais viável e ecorì 
que atende à necessidade diária dos órgãos e setores da Prefeitura de Pacoti-CE, pois será 
pago apenas um valor mensal pela referida locação, incluindo o suporte técnico essencial 
para a operação do sistema. 

-i 
P~yin~ a ' 

A contratação pretendida deverá ser realizada pela Secretaria de Governo, porém, o sistem. 
1 C4 

C ~v T 
:4 

locado deverá servir para todos os órgãos e setores da Prefeitura de Pacoti-CE. 

10 - JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO: 

O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do inciso VIII do § 1° do art. 18 da 
14.133/2021, neste caso, se demonstra técnica e economicamente viável e não tem a finalidade de 
reduzir o caráter competitivo da licitação, visa, tão somente, assegurar a gerência segura da 
contratação, e principalmente, assegurar, não só a mais ampla competição necessária em um 
processo licitatório, mas também, atingir a sua finalidade e efetividade, que é a de atender a contento 
as necessidades da Administração Pública 

11 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES: NÃO EXISTEM 
CONTRATAÇÕES CORRELATAS EM DIVERSAS SECRETARIAS. O DETALHAMENTO DOS 
ITENS CORRELATOS PODE SER VERIFICADO EM CADA DFD. 

~ 
Ngina 

12- ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO: ESTE ETP ESTÁ EM 

CONFORMIDADE COM AS METAS E OBJETIVOS PREVISTOS NO PLANEJAMENTO 

ORÇAMENTÁRIO DO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES (PAC), E EM CONFORMIDADE COM 

AS EXIGÊNCIAS DA LEI N° 14.133, DE 1° DE ABRIL DE 2021. 

13- RESULTADOS PRETENDIDOS: A implementação de um sistema de gerenciamento de frota é 

fundamental para otimizar a operação e manutenção dos veículos pertencentes à Prefeitura 

Municipal de Pacoti-CE, oferecendo soluções e resultados conforme a seguir: 

13.1 - Eficiência Operacional: sistema de gerenciamento de frota que permita um controle mais 

preciso sobre os veículos, ajudando a melhorar a eficiência das operações, reduzindo tempos de 

ociosidade e maximizando a utilização dos recursos disponíveis; 

13.2 - Redução de Custos: monitoramento mais detalhado da frota, sendo possível identificar e 

corrigir comportamentos inadequados de condução, realizar manutenções preventivas de forma 

mais eficiente e reduzir desperdícios de combustível, resultando em uma significativa economia 

financeira para o município; 

13.3 - Controle de Emissões: possibilidade de monitorar o desempenho dos veículos em tempo real, 

sendo viável implementar medidas para reduzir as emissões de poluentes, contribuindo para a 

melhoria da qualidade do ar e para o cumprimento de regulamentações ambientais; 

13.4 - Transparência e Prestação de Contas: sistema de gerenciamento de frota que proporcione 

transparência nas operações, permitindo que os gestores públicos e os cidadãos acompanhem de 

forma clara e objetiva como os recursos são utilizados, promovendo uma melhor prestação de contas 

por parte da administração municipal; 

13.5 - Melhoria da Qualidade dos Serviços: gestão mais eficaz da frota, sendo possível garantir uma 

melhor prestação de serviços à população, seja no transporte público, na coleta de resíduos ou em 

outras áreas que dependam da utilização de veículos 

14 — PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO 

CONTRATO: 

Verificação da documentação da empresa contratada, garantindo o cumprimento dos requisitos legais e 

regulamentares. 
Designação formal do gestor e do fiscal do contrato para supervisão e fiscalização da execução contratual. 
PAÇO DO GOVERNO MUNICIPAL 

AVENIDA CORONEL JOSÉ CICERO SAMPAIO - N' 663- CENTRO - PACOTI - CEARÁ 

CNPJ N" 07.910.755/0001-72 - CGF N" 06.920.183-8 



Isitl_t ~i i U4Cxt NitiNHLbr Hi. !.,)t 

PACOTI 
CUIDANDO DA NOSSA GENTE 

15- POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E TRATAMENTOS: 

Não há identificação de possíveis impactos ambientais em decorrência da contratação pretendida, 
por se tratar de uma prestação de serviços, que ao contrário de gerar, na verdade reduzirá os possíveis 
impactos ambientais eventualmente gerados caso os serviços fossem executados utilizando 

relatórios manuais. 

16- DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE: A equipe de planejamento considera viável a contratação 

da locação de um sistema de gerenciamento de frota e essencial para modernizar e otimizar as 

operações e os serviços contínuos prestados pelos órgãos e setores da Prefeitura de Pacoti-CE, 

beneficiando tanto os gestores quanto os cidadãos. 

ANEXO I - PESQUISAS DE PREÇOS E MAPA; 

ANEXO II— MAPA DE RISCOS 

RESPONSÁVEL: 

Ra on Rodrigo Ribeiro da Silva 
Secretário de Governo 

Pacoti, 20 de fevereiro de 2025 
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ANEXO II: MINUTA - TERMO DE CONTRATO 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

G .- 
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PROC. ADM: N°. 
esc) ~V' 

CONTRATO N° 

CONTRATO 
SECRETARIA 

QUE 

v 

~ 
iç ni 

K.F - 

FAZEM ENTRE SI O 
  COM A EMPRESA 

PARA O FIM QUE A SEGUIR 
SE DECLARA. 

A SECRETARIA , pessoa jurídica de direito público interno, inscrita 
no CNPJ/MF sob o n° 07.910.755/0001-72 , com sede na Av Coronel José Cicero Sampaio — N° 
663 Centro, Cidade de Pacoti, Estado do Ceará, CEP 62.770-000, neste ato representado pelo (a) 
Ordenador (a) de Despesas, Sr. (a)  , aqui denominado de 
CONTRATANTE, e de outro lado a Empresa , inscrita no CNPJ sob 
o n°.  , localizada à Rua  , n° , Bairro  , Cidade de 
  Estado do , CEP  , neste ato representado pelo (a) Sr. (a) 
  portador (a) do CPF n°  , apenas denominada de 
CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e 
condições a seguir estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO FUNDAMENTO LEGAL 
1.1. Processo de DISPENSA DE LICITAÇÃO, em conformidade com a Lei Federal N°14.133 — Lei 
de Licitações e Contratos Administrativos, devidamente autorizado pelo (a) Exmo. (a) Sr. (a) 
Ordenador (a) de Despesas da SECRETARIA 
nos termos do art. 75, inciso II e art. 176 da Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO OBJETO 
2.1. Constitui objeto da presente contratação a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA LOCAÇÃO E LICENÇA DE USO EXCLUSIVO DE SOFTWARE PARA CONTROLE E 
GESTÃO DE FROTA DE VEICULOS PARA SUPRIR AS NECESSIDADES EXIGIDAS PELO TCE 
-CE VIA SISTEMA DE INFORMAÇÕES MUNICIPAIS-SIM, JUNTO A SECRETARIA DE 
GOVERNO DO MUNICIPIO DE PACOTI-CE, conforme especificações a seguir. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO 
3.1. valor mensal a ser pago R$ ( ), valor total da presente 
avença é de R$   ( ), a ser pago em conformidade com a 
execução dos serviços no período respectivo, de acordo com as notas fiscais/faturas devidamente 
atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Conjunta da Receita Federal e 
FGTS, todas atualizadas, observadas a condições da proposta adjudicada e o seguinte: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT VR. UNIT. VR. TOTAL 

VALOR TOTAL 

3.2. O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses 
de sua contratação, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio 
Vargas. 
3.3. REEQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, 
ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 
econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde 
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reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação doe s g ás pa' I ra 
inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a -
remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial 
do contrato, na forma do artigo 124, II, "d" da Lei Federal n.° 14.133/21. 
3.4 - Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo 
contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contrato. 

CLÁUSULA QUARTA — DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA 
4.1 0 Contrato resultante da presente contratação terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser 
prorrogado nos casos e formas previstos na Lei nº 14.133/21, de 1° de abril de 2021. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
5.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
5.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como 
o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis; 
5.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 
5.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 
estabelecidas no Termo de Referência/Projeto Básico e seus anexos; 
5.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela 
contratada, no que couber. 
5.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 
5.6.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se 
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação 
previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 
5.6.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 
5.6.3. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão 
ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e 
passagens. 

5.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto 
do contrato; 
5.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 
5.9. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento das obrigações pela Contratada; 
5.10. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da 
preferência estabelecida pelo art. 26, da Lei n° 14.133/21. 
5.11. A reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo em vista o 
direito assegurado à Contratante no art. 12 da Lei n° 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 
5.12. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais quando a contratada houver se beneficiado da 
preferência. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
6.1. A Contratada deverá prestar os serviços objeto desta dispensa em conformidade com o que 
prescreve as especificações do instrumento convocatório/edital, em conformidade ainda com o teor 
do termo de referência e em observância aos ditames da Lei Federal n° 14.133/21, instrumentos 
estes que fazem parte integrante deste Termo de Referência para todos os efeitos legais e de 
direito, independentemente de transcrição. 
6.2. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, bem como com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de 
Licitações; 
6.3. Utilizar profissionais devidamente habilitados na execução do objeto contratual; 
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6.4. Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, a~re ' sab 
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam s prestação 
serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, 
emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da 
Prefeitura Municipal de Pacoti por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que 
a inadimplência da CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere a 
Prefeitura Municipal de Pacoti; 
6.5. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, 
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO; 
6.6. Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União, 
Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços; 
6.7. Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis 
do Trabalho e legislação pertinente; 
6.8. Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros por 
eventuais danos ao meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus empregados, 
prepostos ou contratados. 
6.9. Quando solicitado a prestação dos serviços, a CONTRATADA deverá providenciar sua 
execução de acordo com as especificações discriminadas pela CONTRATANTE, a qual fica restrita 
de solicitar os serviços conforme os descritos na tabela colacionada e especificações detalhadas 
no item 1 do presente Termo. 
6.10. Diligenciar para que os serviços, objeto deste Termo, sejam executados nas datas e horários 
estabelecidos pela CONTRATANTE e de acordo com o que foi solicitado. 

CLAUSULA SÉTIMA - DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO: 
7.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade da execução dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a 
assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que será exercida pelo (a) servidor (a) 
  da SECRETARIA DO  
especialmente designado para esse fim pela contratante, na forma dos arts. 117 e 140 da Lei n° 
14.133 de 2021. 
7.2. O representante da contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento 
e controle da execução dos serviços e do contrato. 
7.3. A verificação da adequação da prestação do serviço de locação deverá ser realizada com base 
nos critérios previstos no Termo de Referência e neste contrato. 
7.4. A execução dos serviços deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de 
controle, que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no Artigo 47 da Instrução 
Normativa SG/MPDG 05/2017. 
7.5. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade 
responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, 
respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no Artigo 125 da Lei 
14.133/21. 
7.6. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada 
juntamente com o documento da contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de 
acordo com o estabelecido no Termo de Referência, na proposta e neste instrumento contratual, 
informando as respectivas quantidades e especificações técnicas. 
7.7. O representante da contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o 
disposto nos §§ 10 , 2°, 3°e4° do Artigo 117 da Lei 14.133/21. 

7.8. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela 
CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo Contratual 
e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos Artigos 
137e 139 da Lei 14.133/21. 
7.9. Caberá aos fiscais do contrato atestar a realização dos serviços executados, mediante a 
conferência da Nota Fiscal, dos Relatórios apresentados pela Contratada e suas próprias anotações 
e controles, encaminhando em seguida toda a documentação para pagamento. 
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7.10. Em caso de não conformidade da Nota Fiscal ou dos serviços ex ado' fiscal 
devolver a Nota Fiscal à Contratada para as devidas correções ou notificá-la das inconformida 
observadas quanto aos serviços executados, ficando o pagamento condicionado à regularização da 
Nota Fiscal ou dos serviços pendentes. 
7.11. O recebimento dos serviços mediante atesto nas Notas Fiscais não exclui a responsabilidade 
civil pela solidez e segurança do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução dos serviços, 
dentro dos limites estabelecidos pela Lei ou pelo contrato. 
7.12. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da contratante ou de seus 
agentes e prepostos, de conformidade com o Artigo 120 da Lei 14.133/21. 
7.13. Quaisquer tributos, custos e despesas diretas ou indiretas omitidos na proposta apresentada, 
ou incorretamente cotados, serão considerados como incluídos nos preços, não sendo 
considerados pleitos de acréscimos, devendo o serviço ser executado à Contratante sem ônus 
adicionais. 
7.14. A Contratante não se responsabiliza por quaisquer tipos de obrigações contraídas pela 
Contratada, que venham impedir o cabal cumprimento das obrigações avençadas. 
7.15. No caso de perdas e danos ou prejuízos de qualquer natureza, causados pela Contratada ou 
por qualquer de seus empregados ou prepostos, ou ainda, por pessoa a ela vinculada, ficará a 
mesma responsabilizada pela reparação total da perda, dano ou prejuízo a que der causa, 
independentemente de ação civil ou criminal pertinente. 
7.16. A Contratada manterá a Contratante isenta das reclamações trabalhistas que forem ajuizadas 
pelos seus prestadores de serviços ou empregados, arcando com o ônus direto e indireto de 
eventual condenação, obrigando-se a restituir à Contratante, de imediato, as despesas que 
porventura vier a despender. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
8.1- A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial do Contrato, conforme o disposto no art. 125, da Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos. 

CLÁUSULA NONA - DA ORIGEM DOS RECURSOS 
9.1. As despesas deste contrato correrão por conta das dotações orçamentárias a baixo 
especificadas: 

Fonte de Recursos 
Dotação 

Orçamentária 
Elemento de 

Despesas 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO 
10.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias do mês subsequente ao adimplemento da 
obrigação e encaminhamento da documentação tratada neste subitem, observadas as disposições 
no termo de referência, através de crédito na Conta Bancária do prestador de serviços ou através 
de cheque nominal, de acordo com os valores contidos na proposta de preço vencedora. 
10.2. Na hipótese de antecipação ou atraso de pagamento, será devida a atualização monetária do 
valor faturado em 0,03%, sobre o valor da prestação vencida, por cada dia de atraso ou de 
antecipação. 
10.3. Por ocasião da realização da prestação de serviços o contratado deverá apresentar recibo em 
02 (duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da 
SECRETARIA , com endereço à Av Coronel José Cicero Sampaio 
— N° 663, Bairro Centro, Cidade de Pacoti, Estado do Ceará, CEP 62.770-000, inscrito no CNPJ/MF 
sob o n.° 07.910.755/0001-72, acompanhado da seguinte documentação: acompanhadas das 
Certidões Federais, Estaduais, Municipais, FGTS e Trabalhista do contratado, todas atualizadas, 
observadas as condições da proposta. 
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CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXECUÇAO E DO RECEBIMENTO: 
11.1. A execução dos serviços será de forma parcelada ou integral, após a assinatura do termo 
contratual, de acordo com a Ordem de Serviço e disposições no termo de referência, sendo o prazo 
de execução conforme cronograma a ser definido pela Contratante. 
11.2. O objeto deverá ser executado nos locais indicados na Ordem de Serviço; 
11.3. Os serviços deverão atender aos dispositivos das legislações vigentes e pertinentes ao objeto. 
11.4. Os estimativos relacionados não geram qualquer tipo de obrigação à Contratante, podendo o 
Município promover a prestação dos serviços de acordo com suas necessidades, obedecendo à 
legislação pertinente. 
11.5. Executado o serviço pelo adjudicatário, definitivamente, após a verificação da qualidade e 
quantidade do serviço e consequente aceitação, o recebimento do objeto se dará mediante 
recibo/atestado aposto no próprio documento de cobrança, ou por meio de termo de recebimento, 
conforme o caso e a critério da Administração, em prazo não superior a cinco dias úteis. 
11.6. A Contratada substituirá sem qualquer ônus para o Órgão Solicitante, os serviços por completo 
que estiverem em desacordo com as especificações deste termo. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GARANTIA: 
12.1. O CONTRATADO substituirá sem qualquer ônus para o Órgão Solicitante, as partes, 
componentes, acessórios ou mesmo as unidades por completo que apresentarem defeito na 
execução dos serviços. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES: 
13.1. Caso o CONTRATADO ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, 
ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no termo de 
contrato e das demais cominações legais. 
13.2 A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou 
parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento 
contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa: 
I — advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 156, da Lei n.° 14.133/21, poderá ser aplicada 
nos seguintes casos: 
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na contratação; 
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da 
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 
II — multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de 
Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal — DAM, a ser preenchido 
de acordo com instruções fornecidas pela Contratante); 
a) de 1% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na execução 
dos serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 
de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer cláusula 
ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na 
reincidência; 
de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer 
produto rejeitado na execução dos serviços, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se 
efetivar nos 5 (cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição; 
Ill — suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município 
de Pacoti, por prazo não superior a 5 (cinco) anos; 
IV — declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos 
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
13.3 No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla 
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defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previ ' incisos 
do item 13.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item. 
13.4O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias 
a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, 
será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de 
inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de 
execução fiscal, com os encargos correspondentes. 
13.5 As sanções previstas nos incisos Ill e IV do item 13.2 supra, poderão ser aplicada à empresa 
que, em razão do contrato objeto deste instrumento contratual: 
I — praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos desta contratação; 
II — demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude 
de atos ilícitos praticados; 
Ill — sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos. 
13.6 As sanções previstas nos incisos I, Ill e IV do item 13.2 supra poderão ser aplicadas 
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no 
respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
13.7 A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do 
prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à 
multa de 5,00% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades 
cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
14.1 — Este contrato poderá ser extinto de conformidade com o disposto nos art's. 137 a 139 da Lei 
no 14.133/21; 
14.2- Na hipótese de ocorrer à rescisão administrativa prevista no art. 138, inciso I, da Lei nº 
14.133/21, à Contratante são assegurados os direitos previstos no art. 139, incisos I a IV, parágrafos 
1 º a 2º da Lei citada. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - SUBCONTRATAÇÃO OU CESSÃO DO CONTRATO 
15.1. A CONTRATADA em nenhuma hipótese poderá ceder a terceiros o presente Contrato de 
acordo com o §2°, artigo 122 da Lei 14.133/21. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
16.1 As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
16.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD. 
16.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 
em Lei. 
16.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
16.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
16.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 
16.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
16.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo 
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
16.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 
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quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da L ' • - sive qua - v
eventual descarte realizado. 
16.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que 
se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 
horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 
desvios ou abusos. 
16.11 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
16.12 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
16.13 Os contratos e convênios de que trata o § 1° do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados 
à autoridade nacional. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - DAS DISPOSICOES FINAIS 
17.1.Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva, 
do acordo entre elas celebrado; 
17.2. Obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
para a contratação. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DO FORO 
18.1 Fica eleito o foro da Comarca de Pacoti, Estado do Ceará, para conhecimento das questões 
relacionadas com o presente Contrato que não forem resolvidos pelos meios administrativos. 

E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas, as partes 
contratantes assinam o presente instrumento, em duas vias, para que surtam seus jurídicos e legais 
efeitos. 

Pacoti - Ce, _ de de 2025 

CONTRATANTE CONTRATADA 
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ANEXO II -

MINUTA DA PROPOSTA 

A SECRETARIA DO TRABALHO, DESENVOLVIMENTO SOCIAL, 

EMPREENDEDORISMO E CIDADANIA 

Razão Social: 

CNPJ n°: 

Endereço: 

Fone: 

Representante: 

Cargo: 

E-mail: 

Tel: 

Prezados(as) Senhores(as), 

• Apresentamos a V. Sas., nossa proposta para o objeto da Dispensa de Licitação n°. 

com o PREÇO GLOBAL de R$ 

)• 
( 

OBJETO: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 
QUANT. 

TOTAL 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

VALOR GLOBAL: R$ XXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX). 

Prazo de Execução: Conforme Termo de Referência. 

A proposta terá validade por 60 (sessenta) dias. 

/CE, XX de XXXXXXXXX de 2025. 

Responsável Legal 
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